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1. A Crise do Estado e o Judiciário 
O Estado está em crise; e a sua atuação, em dissonância com o 
que dele esperam os cidadãos. A todo instante acerbas críticas são 
dirigidas aos entes públicos, ao fundamento de que não funcionam a 
contento em benefício da coletividade e de que se têm esquecido da sua 
finalidade precípua, qual seja, a de realizar o bem comum. 
Não há negar que a crise do Estado atinge o Judiciário. A 
desestruturação da previdência social e a excessiva alteração da política 
econômica, tributária e, também, de pessoal ocasionam um número 
incomensurável de causas a abarrotar os Juízes e Tribunais. De outra 
parte, a legislação é promulgada e alterada a todo momento, gerando 
insegurança jurídica e dificultando o trabalho do Judiciário. 
Sem se reorganizar o Estado com a reforma política e a reforma 
dos Poderes Executivo e Legislativo, adequando textos constitucionais 
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próprios do regime parlamentarista ao presidencialista, e sem se dar maior 
estabilidade á legislação, difícil será conceber-se um Judiciário que atenda, 
com eficiência, ao povo brasileiro. 
De ter-se em conta, ainda, que a expansão da atividade 
legislativa e o crescente volume da legislação, além de sobrecarregarem os 
parlamentares, ensejaram o surgimento de leis ambíguas e vagas deixando 
delicadas escolhas políticas à fase da sua interpretação e aplicação. Some-
se, ainda, o fato de que, em regra, os direitos sociais são “promocionais” e 
voltados para o futuro, exigindo do Estado, para a sua gradual realização, 
uma interferência ativa e prolongada no tempo. Nesse caso, ao aplicar as 
leis pertinentes, não pode o juiz proceder de maneira estática, mas há de 
ter presente a sua finalidade social à vista dos programas prescritos de 
maneira vaga pelas referidas normas. Esses aspectos promoveram o 
surgimento de um ativismo judicial mais acentuado. É lamentável, porém, 
que os críticos desse ativismo judicial, em geral, não tenham compreendido 
os fenômenos dos quais ele decorre, segundo assinala Mauro Cappelletti1. 
2. Poderes: crise de legitimidade. Necessidade de 
transparência. 
O homem tem cada vez mais fome e sede de justiça. Não 
apenas da Justiça que é praticada pelo Judiciário, mas também daquela da 
incumbência dos outros Poderes. Ao Legislativo, cabe elaborar leis justas, 
leis de interesse do povo e não das oligarquias, das corporações, dos 
eventuais detentores dos poderes políticos e econômicos. Ao Executivo, 
cumpre distribuir justiça, a justiça social, assegurando o acesso dos pobres 
à saúde, à educação, à moradia, à terra, destinando e aplicando, de fato, 
recursos públicos com esse objetivo. 
Na medida em que o Legislativo e o Executivo falham no 
exercício das suas funções, em que seus integrantes descumprem as 
promessas eleitorais, frustrando a esperança dos eleitores de dias 
                                                 
1 Ver “Juízes Responsáveis”, fls. 21/22. Sérgio Antônio Fabris, Editor, 1989. 
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melhores, perdem legitimidade. E essa perda de legitimidade se estende ao 
Judiciário, uma das três grandes colunas em que se apóia a existência do 
Estado Democrático de Direito, especialmente em razão da sua 
morosidade, decorrente, de maneira significativa, do excesso de leis a 
gerar insegurança jurídica e, portanto, causas, além das demandas 
produzidas, em grande quantidade, pela atuação inadequada dos próprios 
entes estatais. 
Nesta época, em que tudo se questiona, não se pode relegar o 
tema sobre a legitimidade do exercício dos três Poderes do Estado, sob o 
enfoque da sua aceitação pela sociedade a que servem. A perda de 
legitimidade, como doença insidiosa, pode aflorar quando menos se espera 
e atingir os alicerces que sustentam a causa democrática. 
Já tive ocasião de dizer que, à semelhança do que acontece 
com a atividade dos juízes, dos membros do Ministério Público e dos 
advogados, o relacionamento entre os Poderes obedece ao princípio dos 
vasos intercomunicantes. O Estado só funciona bem quando as suas 
atividades fundamentais são exercidas harmonicamente, sem dolo, sem 
malícia, em nível ético. Um Poder que, pela atuação dos seus agentes, falta 
ao respeito ao outro ignora o que não pode desconhecer: não se pode 
baixar o nível de um, sem baixar, de igual modo, o do outro2. Os defeitos 
de uns provocam reações por parte dos outros. E, no que concerne ao 
mútuo respeito, ‘inexiste o mais alto: o respeito não desce de cima para 
baixo, não sobe de baixo para cima. Horizontalmente se manifesta sempre. 
Interligam-se de tal modo os três, que a elevação de um a todos enobrece, 
assim como o desrespeito a um a todos atinge’3. 
3
                                                 
2 O enfoque foi utilizado por PIERO CALAMANDREI na comparação das atividades entre 
juízes, advogados e membros do Ministério Público, e não entre os Poderes do Estado. Ver 
“Eles, os Juízes, vistos por nós, os advogados”, pág. 22, Livraria Clássica Editora, 4ª ed. 
3 A expressão foi usada pelo ilustre advogado Dr. Justino Vasconcelos, ao falar sobre 
“Advocacia e Relacionamento com a Magistratura e o Ministério Público”, Tese nº 12, VI 
Conferência Nacional da OAB, Salvador – BA, outubro de 1976. Não se referiu o autor ao 
relacionamento entre os Poderes do Estado. 
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De outra parte, não se pode olvidar que, sem transparência na 
atuação dos Poderes do Estado, com ampla liberdade de imprensa e 
expressão do pensamento não há democracia e, sem esta, não há justiça. 
Na verdade, “não há justiça sem imprensa. A publicidade é o princípio que 
preserva a justiça do corromper-se. Todo o poder que se oculta, perverte-
se.”4
Fala-se que o século XIX teria sido do Poder Legislativo; o 
século XX, do Poder Executivo, e que o século XXI estaria destinado à 
proeminência do Poder Judiciário. É provável que essa afirmação tenha ou 
venha a ter pertinência. Não sei quanto esse deslocamento de poderes irá 
custar aos magistrados, nem quando estes estarão preparados para as 
suas novas funções. Mas essa é uma realidade que está sendo constatada 
em todo o mundo: “O espaço simbólico da democracia emigra 
silenciosamente do Estado para a Justiça. Em um sistema provedor, o 
Estado é todo-poderoso, e pode tudo preencher, corrigir, tudo suprir. Por 
isso, diante de suas falhas, a esperança se volta para a justiça. É então 
nela, e portanto fora do Estado, que se busca a consagração da ação 
política. O sucesso da justiça é inversamente proporcional ao descrédito 
que afeta as instituições políticas clássicas, causado pela crise de 
desinteresse e pela perda do espírito público. A posição de um terceiro 
imparcial compensa o ‘déficit democrático’ de uma decisão política agora 
voltada para a gestão e fornece à sociedade a referência simbólica que a 
representação nacional lhe oferece cada vez menos. O Juiz é chamado a 
socorrer uma democracia na qual ‘um legislativo e um executivo 
enfraquecidos, obcecados por fracassos eleitorais contínuos, ocupados 
apenas com questões de curto prazo, reféns do receio e seduzidos pela 
mídia, esforçam-se em governar, no dia a dia, cidadãos indiferentes e 
4
                                                 
4 Rui Barbosa, Obras Completas, v. 22, t. 1, 1895, p. 183. 
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exigentes, preocupados com suas vidas particulares, mas esperando do 
político aquilo que ele não sabe dar: uma moral, um grande projeto”5. 
3. Crise de autoridade. 
A sociedade está perdendo os seus referenciais e isso reflete na 
atuação do Judiciário. 
De fato, a desagregação da sociedade é cada vez maior, a 
partir da própria família, sua célula-mãe. Decorre, em grande parte, do 
culto aos princípios próprios de uma coletividade movida pelo consumismo, 
que, em vez de ser estimulada a pensar e a esclarecer-se, vive, hoje em 
dia, a caminhar cega diante da luz. Sabe-se que quem não raciocina se 
deixa levar mais facilmente pelas emoções. Essas emoções são geradas por 
emblemas, mitos e factóides utilizados, com freqüência, pela mídia e pelos 
detentores do poder político e constituem, muitas vezes, meios de conduzir 
o povo a aderir, de boa-fé, a propósitos malsãos a lhe destruírem as 
últimas esperanças de uma vida digna, fraterna e solidária. Tal proceder é 
que levou ao fascismo e ao nazismo, com as suas conseqüências funestas, 
que atingiram até mesmo o culto povo alemão, condenando-o a um 
processo de humilhação e desagregação que até hoje enfrenta. 
Esse panorama, pouco promissor, dificulta a atuação do 
Judiciário, que, segundo a Constituição, é um Poder do Estado. Contudo, 
mais que um poder, exerce a autoridade, no sentido romano potestas in 
populo, auctoritas in senatu (o poder tem o povo, mas a autoridade é do 
Senado). A distinção é importante, pois, segundo lembra Hannah Arendt a 
“autoridade, etimologicamente, significa o que ‘aumenta’ o poder”6. 
Referindo-se à Constituinte de 1958, na França, Antoine Garapon, juiz 
francês, assinala que o termo ”poder judiciário” foi adotado, no sentido 
preconizado por Montesquieu, para minimizar a Justiça, esclarecendo, com 
citação de P. Royer, que, “na qualidade de conhecedores da Antiguidade e 
                                                 
5 Antoine Garapon, “O Juiz e a Democracia”, pg. 48, com apoio em J. D. Bredin, “Un 
gouvernement des juges”. 
6 Apud “O Juiz e a Democracia”, p. 179, Antoine Garapon, Editora Renan, 2001. 
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de alunos dos padres de uma Igreja que, em outros tempos, opunha com 
fins políticos a auctoritas do papa à potestas dos reis para melhor os 
controlar, os constituintes, visando rebaixar o judiciário, naturalmente 
preferiram o termo’poder’ àquele de ‘autoridade’, acarretando, no entanto, 
com isso – inclusive para os seus sucessores -, ao mesmo tempo em que a 
história se perdia, um enfraquecimento e uma confusão de valores e de 
sentidos”. E acrescenta: “Ainda plenos da cultura latina, eles sabiam muito 
bem que a auctoritas é bem mais prestigiada e menos submissa numa 
democracia que a potestas, que é apenas o exercício visível do poder.”7
Esses ensinamentos não afastam, contudo, a visão de que o 
Judiciário exerce mais que um “poder”, a “autoridade”. Pelo menos no 
Brasil. Isso porque, segundo esclarece o ilustre autor, lembrando do 
“Diálogo das carmelitas”, “a regra protege o poder, a autoridade protege a 
regra”8. O que faz o nosso Judiciário é senão proteger a regra de Direito, 
para distribuir justiça. A sua força não é a da espada nem a do dinheiro, 
mas apenas a que provém do Direito e da Justiça. Na verdade, da Justiça, 
palavra fácil de intuir, mas difícil de definir, que exprime toda a energia que 
mobiliza as suas atividades.9
Por exercer o Judiciário mais a “autoridade” do que um simples 
“poder”, é imperioso sejam os seus integrantes selecionados com extremo 
rigor e não apenas da forma burocrática como a que, hoje, ocorre. Tanto 
mais que o princípio da autoridade está a esfacelar-se, pois muitos 
daqueles que exercem altas funções públicas não se dão ao respeito e, por 
isso, não se fazem respeitar. 
O princípio da autoridade está tão desmoralizado que já se 
chegou a sustentar que a palavra “autoridade” deveria ser retirada do 
dicionário. Penso, ao contrário, que se trata de vocábulo que, no seu exato 
sentido, deve ser valorizado, para impedir que, em nome da isonomia, seja 
                                                 
7 Opus cit., p. 179. 
8 Opus cit., p. 180. 
9 Ver “O que é a Justiça”, Hans Kelsen, 3ª edição Martins Fontes. 
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desestruturada e não aperfeiçoada a organização da sociedade. Com efeito, 
“autoridade” leva moral ao poder, este empresta-lhe força”10. 
4 .Poder Judiciário: feição atual 
Não podemos visualizar o Poder Judiciário, em sua estrutura e 
dinâmica atual, sem perder de vista a crise do Estado, a crise de 
legitimidade dos Poderes e a crise de autoridade. Essas crises são 
sistêmicas e, como doenças endêmicas, geram surtos, aqui e acolá, ora 
com maior, ora com menor gravidade. Todavia, não se pode olvidar que, se 
não tivermos atentos a elas, podem passar de endemia a pandemia, com 
reflexos institucionais imprevisíveis. 
A Constituição atual em vigor há pouco mais de três lustros, já 
recebeu quarenta e cinco emendas. É uma verdadeira colcha de retalhos, 
que vem sendo desfigurada para atender às emergências de ordem 
econômica e tributária, ao tempo em que está engessada por número 
excessivo de cláusulas pétreas muitas delas garantidoras não dos direitos 
dos cidadãos, mas da impunidade dos criminosos. 
No âmbito do Judiciário, embora o vigente texto constitucional 
seja superior ao anterior (outorgou autonomia administrativa e financeira 
ao Judiciário, deu-lhe a iniciativa da lei orçamentária no que se lhe refere 
(art. 99); estabeleceu a liberação, em duodécimos, das verbas que lhe são 
consignadas no orçamento (art. 168); ampliou a estrutura da Justiça 
Federal;criou o Superior Tribunal de Justiça, entre outras medidas), com o 
passar do tempo têm sido aprovadas leis restringindo a sua atuação 
orçamentária e, ultimamente, reforma constitucional, excessivamente 
centralizadora, subvalorizando o trabalho das instâncias ordinárias. 
Creio, no contexto atual, que é necessário melhor definir a 
função do Supremo, que é uma Corte Constitucional com poderes 
amplíssimos, pois exerce o controle preventivo, concentrado e difuso da 
                                                 
10 Antoine Garapon, opus cit., p. 179. 
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constitucionalidade das leis, além de funcionar como Corte Criminal. Em 
termos constitucionais, não existe no mundo, ao que se saiba, Corte com 
tantos poderes. Esses poderes são ainda mais amplos, porquanto a nossa 
Constituição é um verdadeiro “catálogo telefônico”. Isso significa que 
sempre é possível, numa causa, aflorar questão constitucional a depender 
de apreciação do Supremo. O sistema é tão perverso que, no Brasil, não 
prevalece, na prática, o princípio de que as leis se presumem 
constitucionais. De pouco vale presumir-se a lei constitucional se a causa, 
por uma razão ou por outra, pode, em princípio, ser levada até o Supremo, 
até mesmo causa de alçada, com as delongas daí decorrentes. 
Em suma, é preciso redimensionar a competência do Supremo, 
seja em termos de controle de inconstitucionalidade das leis, seja em 
termos de escoimá-la de matéria infraconstitucional. De outra parte, é 
necessário, ao invés de centralizar, descentralizar a atuação dos órgãos 
judiciários, prestigiando-se a regra do duplo grau de jurisdição. 
5. Justiça Estadual e Superior Tribunal de Justiça 
A Justiça no Brasil, seja ela federal ou estadual, exerce, na sua 
essência, poder jurisdicional da mesma natureza e, por isso mesmo, 
constitui importante alicerce do Estado democrático de direito. Não há 
assim motivo para valorar uma Justiça em detrimento da outra. Seria como 
perquirir na medicina, se uma especialidade é mais importante do que a 
outra se, ao doente, o que interessa é uma solução eficaz para o seu 
problema. Quem procura a Justiça quer é solução para o seu litígio, pouco 
importando tratar-se de Justiça federal, estadual ou especializada. 
Todavia, não se pode deixar de reconhecer que o fenômeno da 
publicização, e até da internacionalização do direito, tem refletido na 
amplitude da competência de Justiças tradicionais. 
No Brasil, após a proclamação da República, a Justiça dos 
Estados é a que assumiu maior relevo. Com a publicização do Direito, as 
8
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Varas da Fazenda Pública dos Estados foram se ampliando, ocorrendo o 
mesmo com a Justiça Federal, especialmente após o seu restabelecimento 
pela Lei nº 5.010, de 1966. 
Hoje, a Justiça Federal tem uma estrutura ampla, com 
tendência a crescimento em todos os Estados, inclusive com a instalação 
de numerosas Varas nas cidades mais importantes do interior, distribuindo-
se por cinco regiões, existindo, em cada uma delas, um Tribunal Regional 
Federal. 
Com a maior consciência e sentido da cidadania, a população, 
de outra parte, mais procura a Justiça, especialmente a Estadual, para 
fazer valer os seus direitos. Daí porque a Justiça Estadual tem recebido, 
cada vez mais, um volume maior de processos. 
A Justiça comum, federal e estadual, isto é, aquela encarregada 
de julgar os feitos que não se incluem entre os da competência da Justiça 
especializada (militar, eleitoral e do trabalho), tem como órgão de cúpula, 
no plano infraconstitucional, o Superior Tribunal de Justiça, tribunal que 
tem características especiais, não apenas quanto à sua atuação 
jurisdicional, mas também no que se refere à sua composição. Com efeito, 
o Superior Tribunal de Justiça é integrado por representantes de todos os 
atores da cena judiciária: Desembargadores Estaduais, Desembargadores 
Federais, Membros do Ministério Público (Federal e Estadual) e advogados. 
Tanto quanto o Supremo é um Tribunal da Federação, um Tribunal 
Nacional, pois exerce jurisdição sobre a Justiça Estadual e sobre a Justiça 
Federal. 
É a Justiça Estadual que confere ao Superior Tribunal de Justiça 
o status de Tribunal Nacional ou Tribunal da Federação. E, mais ainda: é a 
Justiça Estadual que contribui significativamente com as causas que 
ensejaram a denominação do Superior Tribunal de Justiça de “Tribunal da 
Cidadania”. Na verdade, os feitos de direito público, em regra, ensejam 
matéria constitucional e são, em grande número, levados á apreciação do 
9
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Supremo, o que não ocorre com as demandas de direito privado. São 
causas estas, relativas à família, sucessões, obrigações, consumidor, 
locação, comércio e outras, que refletem os conflitos do dia a dia entre 
cidadãos nas suas relações entre si. 
O Superior Tribunal de Justiça tem, por isso, parte significativa 
das suas raízes plantadas na Justiça Estadual e por isso mesmo sente-se, 
pelos seus Ministros, no dever de prestigiá-la e enaltecê-la, mesmo porque 
ela é uma das razões da sua existência. 
7. Reforma Constitucional e Justiça Estadual 
Afora as críticas genéricas antes feitas, que valem para a 
Justiça de modo geral, creio que a Justiça Estadual não ficou diminuída com 
a reforma constitucional. 
Penso que a permissão para o Tribunal de Justiça funcionar 
descentralizadamente e instalar justiça itinerante constituem medidas 
positivas. O mesmo se diga quanto á criação de varas agrárias. 
Quanto ao incidente de deslocamento do inquérito ou processo, 
relativos a grave violação de direitos humanos, para a Justiça Federal, não 
acredito que seja providência que implique capitis deminutio para a Justiça 
Estadual. 
Note-se que o inciso V do art. 109 da Constituição já previa, na 
competência de Justiça Federal, o julgamento de “crimes previstos em 
tratado ou convenção internacional”. O incidente de deslocamento, previsto 
na EC 45/2004 só terá lugar, nos casos de grave violação de direitos 
humanos, como assinalado, e “com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte”. Não se trata de regra 
geral, mas de regra a ser acionada em cada  caso. A razão está em que, ao 
art. 5º da Constituição foram acrescidos dois parágrafos. O § 3º que 
permite dar-se o status de emenda constitucional a tratados e convenções 
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internacionais sobre direito humanos e o 4º, segundo o qual “o Brasil se 
submete à jurisdição de Tribunal Penal internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão.” 
Acrescento que o Brasil, por força de tratados internacionais, 
acha submetido á jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
e ao Tribunal Penal Internacional. 
Assinalo, ainda, que a demora no julgamento dos crimes 
envolvendo direitos humanos, tem ensejado a aplicação de multas por 
parte do Tribunal da Costa Rica, com reflexos no conceito do Brasil no 
concerto das Nações. 
Finalmente, quero salientar que se chegou a argumentar, à 
vista do art. 114, IV, da EC 45/2004, que as ações de indenização por dano 
moral ou patrimonial, decorrentes de acidente do trabalho, teriam passado 
para a Justiça Trabalhista. Creio que foi interpretação precipitada. Os 
acidentes do trabalho sempre foram da competência da Justiça Estadual e 
continuam sendo (Constituição, art. 109, I). Pela mesma razão, cabe a 
citada Justiça os feitos relativos a danos morais decorrentes de acidentes 
do trabalho. Tais danos morais nada têm a ver com aquelas decorrentes 
das relações de emprego. 
8. A Reforma e a alteração da legislação infraconstitucional 
A reforma judiciária, no plano infra-constitucional, ensejou a 
remessa ao Congresso por parte do Governo, de projetos de lei, visando à 
contenção da litigiosidade, à redução dos recursos e à simplificação de 
procedimentos. São medidas que, em princípio, fortalecem a atuação das 
instâncias ordinárias. 
Nesse sentido, prevê-se a criação de multas, cujo depósito do 
seu valor constitui pressuposto de admissibilidade de outro recurso a ser 
interposto; a possibilidade de suspensão do processo, cuja controvérsia 
verse matéria pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal; 
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elevação de 50% dos honorários de sucumbência nos casos de 
multiplicação de causas idênticas contra o mesmo réu, em que o autor seja 
reiteradamente sucumbente; possibilidade do Presidente do Tribunal de 
origem escolher e encaminhar um ou mais recursos especiais ou 
extraordinários representativos da controvérsia, com suspensão dos 
demais até o provimento do Supremo ou do STJ, no caso de multiplicidade 
de recursos análogos; não recebimento da apelação quando a sentença 
estiver em conformidade com súmula do STJ ou do Supremo; a apelação, 
como regra, passa a ser recebida apenas no efeito devolutivo; aplicação de 
multa não excedente a dez por cento do valor atualizado da causa ou da 
condenação no caso de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente, condicionado o seu depósito para a interposição de qualquer 
outro recurso; depósito em juízo do valor da condenação, até o limite de 
sessenta salários mínimos (danos pessoais decorrentes de ato ilícito: 100 
salários mínimos), sob pena de deserção, no caso de apelação de sentença 
líquida; quando a matéria controvertida for unicamente de direito, em 
processos repetitivos e sem qualquer singularidade, e no juízo já houver 
sentença de total improcedência em caso análogo, poderá ser dispensada a 
citação e proferida sentença reproduzindo a anteriormente prolatada; neste 
caso, se o autor apelar, é facultado ao juiz cassar a sentença e determinar 
o prosseguimento da demanda e, se mantida a sentença, será ordenada a 
citação do réu para responder ao recurso. Estimula-se a conciliação, a 
transação, a arbitragem e a avaliação neutra de terceiro, em qualquer 
tempo ou grau de jurisdição; extingue-se o recurso de embargos 
declaratórios, passando-se a admitir apenas o pedido de correção; 
ampliam-se os casos de agravo retido e simplifica-se o procedimento do 
agravo de instrumento; simplificam-se procedimentos relativos a 
inventário, partilha, separação consensual e divórcio consensual; ampliam-
se a competência dos juizados especiais estaduais; e permite-se que os 
tribunais, no âmbito da respectiva jurisdição, possam disciplinar a prática e 
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Há muito tenho sustentado a necessidade de mudança de 
mentalidade e criatividade, a fim de que novos princípios sejam aplicados à 
solução dos litígios. Creio que essas medidas caminham nessa direção. Que 
o Congresso possa aperfeiçoá-las, se for o caso e aprová-las, em tempo 
breve. 
9. A Reforma e o Conselho Nacional de Justiça 
A criação do Conselho Nacional de Justiça foi muito criticada, 
mais pela sua composição. Depois de muito debate foi promulgado o texto 
constitucional pertinente, que foi submetido ao exame do Supremo, quanto 
à violação do art. 60, § 4º, I e III, ou seja, ofensa ao princípio federativo e 
ao princípio da  separação dos poderes. Isso porque o Conselho contém na 
sua composição elementos estranhos ao Judiciário e exerce atribuições, 
abrangendo a Justiça dos Estados. Todavia as argüições de 
inconstitucionalidade foram julgadas improcedentes. 
De notar-se que a EC 45/2004 incluiu o Conselho entre os 
órgãos do Poder Judiciário, integrando-o, entre os seus  Membros, 
representantes da Justiça Estadual. Ademais, as suas decisões na via 
jurisdicional,  estarão sempre sujeitas ao crivo do Pretório Excelso. 
Creio que o Conselho, em si, com a ressalva de algumas críticas 
que lhe foram feitas, é um órgão que terá condições de prestar bons 
serviços ao Poder Judiciário. Poderá estimular a implantação de gestões 
mais modernas nos vários setores da Justiça, no plano administrativo e 
financeiro, estimulando a troca  de experiências entre os vários Tribunais; 
proceder a estudos, visando a adoção de padrões, inclusive quanto ao 
sistema informático, com a redução de custos e aumento de eficiência; 
atuar naqueles casos disciplinares ou com vista a sanar irregularidades, 
que não tenham sido superados pelos mecanismos existentes. Enfim, o 
Conselho poderá servir de liame entre as várias ilhas que hoje compõem o 
Poder Judiciário brasileiro, com o objetivo de, com o trabalho conjunto de 
todos, dar-lhe um choque de modernidade e eficiência, com o objetivo de 
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tornar a justiça cada vez mais acessível, eficaz, presente e democrática. O 
que não se poderá admitir é que o Conselho possa, de forma direta ou 
indireta, intervir na independência da atuação do magistrado, 
consubstanciada no seu poder de decidir as causas de acordo com a sua 
ciência e consciência. Penso, porém, que isso jamais irá acontecer, 
porquanto, a ser verdade, conspurcado ficará o regime democrático. Esse 
retrocesso, penso, o povo brasileiro não irá admitir. 
Há muitos anos, em diversos trabalhos publicados, venho 
sustentando a criação do Conselho Nacional de Justiça como órgão 
necessário ao aprimoramento do Judiciário e com a função de coibir certas 
práticas ou faltas graves que o desmoralizam. Fiquei vencido com relação à 
sua composição, que, a meu ver, não deveria incluir pessoas estranhas à 
função judicante. O Congresso Nacional, na sua soberania, decidiu de 
forma diversa. A questão ficou superada, com a recente decisão do 
Supremo sobre a matéria. 
10. Conclusão. 
Ao encerrar quero manifestar a minha grande satisfação de 
colaborar, embora de forma modesta e em linguagem coloquial, com a 
justa homenagem que o mundo jurídico presta ao insigne professor, 
jurista, advogado, autor de obras jurídicas qualificadas, cidadão exemplar, 
Ives Gandra da Silva Martins, cuja atuação sempre tem sido moldada nos 
princípios superiores da ética e do respeito aos valores cristãos. 
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